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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRESENTES OS REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS APREENDIDAS. 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. PRISÃO DOMICILIAR. PAI DE FILHO 
MENOR. NÃO DEMONSTRADA A IMPRESCINDIBILIDADE DOS 
CUIDADOS PATERNOS. PROPORCIONALIDADE ENTRE A MEDIDA 
CAUTELAR E PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA 
ELEITA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias 
ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a periculosidade 
do agente e a gravidade do delito, consubstanciadas pela quantidade de 
drogas apreendidas em depósito com o agravante e o corréu – 396,700kg 
de maconha, divididos em 388 tabletes –, além da quantia de R$ 2.314,00 
(dois mil e trezentos e quatorze reais), uma balança de precisão, papel 
filme e fita adesiva; o que demonstra risco ao meio social. Nesse 
contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 
fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 
em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 
revogação.

2. Consoante o entendimento da egrégia Quinta Turma desta 
Corte Superior de Justiça, "a quantidade, a natureza ou a diversidade dos 
entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de 
prisão preventiva" (AgRg no HC 550.382/RO, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 13/3/2020).

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que a 
presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio 
certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão cautelar 
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quando devidamente fundamentada.
4. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas 

previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

5. Esta Corte Superior firmou o entendimento de que a prisão 
domiciliar para o infrator (homem), pai de filhos menores de 12 anos de 
idade, não possui caráter absoluto ou automático, devendo estar 
comprovada a imprescindibilidade dos cuidados do acusado para com as 
crianças.

No caso em apreço, a negativa de substituição da custódia 
cautelar pela domiciliar foi negada ao agravante, em razão da Corte 
estadual ter destacado não haver demonstração da imprescindibilidade do 
acusado aos cuidados da criança. Para rever tais conclusões, seria 
necessário aprofundado revolvimento fático-probatório, procedimento 
vedado na via estreita do habeas corpus/recurso em habeas corpus.

6. Inexiste ofensa ao princípio da proporcionalidade entre a 
custódia cautelar e eventual condenação que o agravante experimentará, 
pois referida análise deve ficar sujeita ao Juízo de origem, que realizará 
cognição exauriente dos fatos e provas apresentados no caso concreto. 
Não sendo possível, assim, concluir, na via eleita, a quantidade de pena 
que poderá ser imposta, menos ainda se iniciará o cumprimento da 
reprimenda em regime diverso do fechado.

7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
           Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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5. Esta Corte Superior firmou o entendimento de que a prisão 
domiciliar para o infrator (homem), pai de filhos menores de 12 anos de 
idade, não possui caráter absoluto ou automático, devendo estar 
comprovada a imprescindibilidade dos cuidados do acusado para com as 
crianças.

No caso em apreço, a negativa de substituição da custódia 
cautelar pela domiciliar foi negada ao agravante, em razão da Corte 
estadual ter destacado não haver demonstração da imprescindibilidade do 
acusado aos cuidados da criança. Para rever tais conclusões, seria 
necessário aprofundado revolvimento fático-probatório, procedimento 
vedado na via estreita do habeas corpus/recurso em habeas corpus.

6. Inexiste ofensa ao princípio da proporcionalidade entre a 
custódia cautelar e eventual condenação que o agravante experimentará, 
pois referida análise deve ficar sujeita ao Juízo de origem, que realizará 
cognição exauriente dos fatos e provas apresentados no caso concreto. 
Não sendo possível, assim, concluir, na via eleita, a quantidade de pena 
que poderá ser imposta, menos ainda se iniciará o cumprimento da 
reprimenda em regime diverso do fechado.

7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por ALEXANDRE RICARDO DA 

SILVA PEREIRA contra decisão singular por mim proferida, às fls. 292/303, em que 

neguei provimento ao recurso em habeas corpus.

No presente agravo, o agravante pleiteia a reconsideração da decisão, alegando 

ausência dos requisitos da prisão preventiva previstos no art. 312 do Código de 

Processo Penal.

Destaca que, a quantidade de drogas apreendidas, por si só, não constitui 

fundamento idôneo para justificar a imposição da cautela extrema e que as 

jurisprudência colacionadas na decisão não condizem com a realidade do caso em 

análise.

Argumenta que suas condições pessoais são favoráveis, notadamente a 

primariedade e os bons antecedentes.

Por fim, destaca que possui filhos menores e genitor acometido com alzheimer, 

que dependem de deus cuidados. 

Requer, assim, "seja conhecido e provido o presente agravo regimental, para o 

fim de o recurso ordinário em habeas corpus seja submetido ao julgamento do 

Colegiado e, quando for julgado, seja determinada a revogação da prisão preventiva do 

agravante por não estar devidamente fundamentada nos termos do Art. 93, IX, da 

Constituição Federal e Artigos 312 e 315 do Código de Processo Penal, e, por 
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conseguinte, seja expedido o alvará de soltura" (fls. 305/311).

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, esclareço que, encaminhados os autos ao Ministério Público para 

manifestação sobre o recurso interposto, o Parquet Federal pediu a intimação do 

Ministério Público Estadual para contraminutar o agravo regimental.

Não há previsão legal ou regimental de contrarrazões ao agravo regimental em 

habeas corpus, sendo prescindível a intimação do Ministério Público Estadual para 

apresentar resposta ao recurso da defesa.

A intervenção do Ministério Público, órgão uno e indivisível (Constituição 

Federal – CF, art. 127, § 1º), nos procedimentos de habeas corpus nos tribunais, 

fundada no Decreto-lei n. 552/69, é efetivada pela concessão de oportunidade para 

manifestação do Subprocurador-Geral da República atuante nesta Corte Superior. É 

irrelevante, segundo a melhor exegese dos objetivos da norma, ser de custos legis o 

perfil dessa atuação.

No mais, o presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem 

os argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Com efeito, consta dos autos que, o Juízo de primeiro grau, ao homologar a 

prisão em flagrante do agravante, converteu-a em prisão preventiva. A referida 

segregação foi mantida pelo Tribunal de origem no julgamento do habeas corpus, nos 

seguintes termos:
 

"Consta dos autos que, em tese, no dia 19 de 
dezembro de 2024, por volta das 14h00min, na Rua 
Patrocínio Borges da Fonseca, 06, B, Estância Oralina, 
na cidade de Oriente, comarca de Pompeia, 
ALEXANDRE RICARDO DA SILVA PEREIRA e MURILO 
PADILHA RICARDO foram surpreendidos por policiais 
militares, guardando e mantendo em depósito, para 
fins de tráfico, trezentos e oitenta e oito (388) tabletes 
envoltos em fita adesiva retorcida, contendo 
substância entorpecente denominada maconha, 
pesando aproximadamente 396,700kg (trezentos e 
noventa e seis quilogramas e setecentos gramas), sem 
autorização e em desacordo com determinação legal e 
regulamentar, além da quantia de R$ 2.314,00 (dois mil 
e trezentos e quatorze reais), de uma balança de 
precisão, papel filme, fita adesiva, aparelhos de 
telefone celular e veículos, que também foram 
apreendidos, eis que relacionado ao crime de tráfico.

Segundo narra a denúncia, “(...) na data dos fatos, 

Documento eletrônico VDA43554201 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 23/09/2024 15:53:02
Código de Controle do Documento: 65ab72dc-d7f1-4417-a385-7fe200f9b0bc



policiais militares rodoviários, estavam em patrulhamento 
pela Rodovia SP 294, na fiscalização de rotina no sentido 
Marilia/Oriente, quando nas proximidades da Penitenciária 
de Marília uma pessoa, que pediu para não ser 
identificada, informou que atrás do presidio, na Estância 
Oralina, local dos fatos, havia dois automóveis com 
pessoas descarregando carga que possivelmente seria 
“drogas”. Com efeito, os milicianos se deslocaram até o 
local, deparando com uma chácara, com frente de tela que 
dava visão plena da edícula que foi edificada ao fundo, 
com a presença de dois veículos de cor branca, além de 
dois indivíduos descarregando um dos veículos, com 
caixas de papelão. Ato contínuo, um dos indivíduos ao ver 
a presença de vários policiais em frente ao imóvel, se 
mostrou nervoso e veio a deixar uma caixa de papelão cair 
ao solo e se rompeu. Em sendo assim, foi possível ver que 
no interior da caixa existam tabletes, semelhantes ao 
embrulho utilizado para acondicionar substância maconha. 
Neste momento, o referido indivíduo correu para dentro da 
edícula e se fechou no quarto. Desta forma, os milicianos, 
em razão da atitude do citado rapaz e pelo fato do portão 
do imóvel estar aberto, entraram no quintal, onde se 
constatou o forte odor de “maconha”, com diversos tabletes 
da aludida droga no local, bem como no interior dos 
automóveis “Creta” e “Meriva”. Assim sendo, os policiais 
entraram na edícula por duas portas e abordaram os 
acusados Alexandre e Murilo, que estavam no local e não 
reagiram a abordagem, ocasião em que localizaram e 
apreenderam mais de vinte quilogramas de maconha, 
utensílios para acondicionamento da aludida droga, como 
anotações do tráfico (duas folhas), balança de precisão, fita 
adesiva e rolo de papel filme, além de grande quantidade 
de dinheiro em espécie, celulares e os veículos 
supracitados, eis que relacionados ao presente delito. Os 
celulares apreendidos foram periciados, ocasião em que 
forma extraídas provas do envolvimento dos acusados no 
crime em pauta (fls. 154/1851, bem como o local dos fatos 
foi periciado, bem como as drogas apreendidas foram 
pesadas e lacradas (fls. 1860/1898). Logo, restaram 
cabalmente comprovadas a autoria e materialidade 
delitivas do crime de tráfico, consubstanciadas a partir do 
auto de prisão em flagrante (fls. 01), boletim de ocorrência 
(fls. 10/18), auto de exibição e apreensão (fls. 21/24), auto 
de constatação (fls. 65/67 e 1853/1855), laudos periciais 
(fls. 154/1851, 1856/1859 e 1860/1898) e demais 
elementos informativos colhidos em sede investigatória.” 
(fls. 157/159).

Pois bem.
Em atenta análise dos autos, não se verifica a 

existência de qualquer ilegalidade que autorize a 
concessão da ordem pretendida.

Nota-se que a decretação da custódia cautelar 
encontra respaldo no art. 313, do Código de Processo 
Penal, que dispõe que será admitida a prisão preventiva 
nos casos em que o crime imputado seja doloso e punível 
com pena privativa de liberdade máxima superior a 04 
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anos.
E, aqui, a lei penal prevê sanção de 05 a 15 anos de 

reclusão, estando a paciente, portanto, enquadrado na 
condição do inciso I, do mencionado artigo do Estatuto 
Processual.

Cabe salientar que o comércio ilícito de 
entorpecentes, ainda que cometido sem violência e grave 
ameaça, fomenta, em tese, a prática de outros delitos tão 
ou mais graves, o que provoca, com frequência alarmante, 
intranquilidade para o seio da comunidade, justificando-se 
a prisão cautelar, pois indispensável à garantia da ordem 
pública.

Ademais, tem como principal engrenagem motora a 
dependência química e psíquica, principalmente por parte 
de jovens de diferentes classes sociais, o que acaba por 
resultar no aumento da criminalidade pelo cometimento de 
crimes mais graves em prol do sustento de tal vício.

Isso não bastasse, verifica-se que foi apreendida 
enorme quantidade de droga quase 400 quilos - , além 
de objetos relacionados à prática do crime de tráfico de 
drogas, o que reforça os indícios da prática do delito.

[...]
A decisão combatida, portanto, se encontra 

devidamente fundamentada, em observância às 
circunstâncias do caso concreto, nos seguintes termos: 
“(...) A hipótese autoriza a decretação da prisão preventiva, 
pois trata-se de infração equiparada a delito hediondo. Há 
ainda suficientes indícios de autoria e materialidade, 
conforme laudo de constatação preliminar. No mais, a 
prisão preventiva se faz necessária para o resguardo da 
ordem pública, evitando que os réus continuem com a 
prática delitiva. Nesta linha, a cautelar máxima também se 
faz necessária para a instrução processual e aplicação da 
lei penal, a despeito da manifestação da defesa, já que os 
argumentos tecidos se enveredam com o mérito e 
demandam dilação probatória inviável nesta seara. Com 
efeito, embora ambos os réus residam com filhos, não há 
provas da imprescindibilidade da sua presença para os 
cuidados com eles. Por fim, a gravidade concreta de sua 
conduta, consistente na posse de expressiva 
quantidade de drogas de alta potencialidade lesiva, é 
incompatível com a liberdade provisória, ainda que 
cumulada com qualquer outra medida cautelar diversa 
da prisão.” (fls. 61/62).

Aliás, as medidas cautelares alternativas ao 
cárcere, previstas no art. 319, do Código de Processo 
Penal, só poderão ser aplicadas quando ausentes os 
requisitos para a prisão preventiva, o que não ocorre no 
caso em comento.

[...]
No mais, nesta fase, não há que se prever 

eventual aplicação da causa de diminuição relativa ao 
tráfico privilegiado, nada influenciando, neste 
momento, o fato de o paciente não ter sido 
denunciado, também, pela prática do delito de 
associação para o tráfico.
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Desse modo, inviável a alegação de que a 
manutenção da custódia implicaria desproporção entre 
o rigor da medida constritiva e a provável reprimenda a 
ser aplicada, mormente porque tais questões 
dependerão, de qualquer maneira, da análise do 
preenchimento dos respectivos requisitos legais por 
ocasião da sentença.

Quanto à alegada condição de genitor do 
paciente, ressalta-se que, por si só, não enseja a 
substituição do cárcere por prisão domiciliar com 
fundamento no art. 318 do Código de Processo Penal.

O Código de Processo Penal dispõe, em seu art. 
318, que o juiz poderá substituir o cárcere preventivo 
quando presente hipótese ali elencada. Trata-se, pois, de 
uma faculdade do Juízo, que deve analisar a conveniência 
da medida.

Nesse ponto, de rigor ressaltar que a aplicação do 
entendimento perfilhado no Habeas Corpus 165.704/DF, 
pelo Supremo Tribunal Federal, exige, “(...) (ii) em caso de 
concessão da ordem para pais, que haja a 
demonstração de que se trata do único responsável 
pelos cuidados do menor de 12 (doze) anos ou de 
deficiente, nos termos acima descritos;” (g.n.).

E, não há, nos presentes autos, comprovação de 
que o paciente seja o único responsável pelos 
cuidados dos filhos.

Frise-se, por fim, que o direito de responder ao 
processo em liberdade não é irrestrito nem absoluto. Não 
obstante a liberdade constitua a regra determinada pela 
Constituição da República, admite-se a sua privação em 
caráter precário antes da sentença condenatória definitiva, 
o que não ofende a garantia constitucional da presunção 
de inocência.

[...]
Destarte, não se vislumbra a presença de 

constrangimento ilegal que autorize a concessão da ordem. 
Isto posto, DENEGO a ordem de habeas corpus" (fls. 
172/177).

 
O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em 
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elementos extraídos dos autos, a periculosidade do agente e a gravidade do delito, 

consubstanciadas pela quantidade de drogas apreendidas em depósito com o 

agravante e o corréu – 396,700kg de maconha, divididos em 388 tabletes (fl. 172) –, 
além da quantia de R$ 2.314,00 (dois mil e trezentos e quatorze reais), uma balança de 

precisão, papel filme e fita adesiva; o que demonstra risco ao meio social.

Consoante o entendimento da egrégia Quinta Turma desta Corte Superior de 

Justiça, "a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos 

podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva" (AgRg no HC 

550.382/RO, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 13/3/2020).

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em 

existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os recentes precedentes deste STJ:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E PORTE DE 
ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE APREENDIDA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES. INADEQUAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática 
desta relatoria que negou provimento, por manifestamente 
improcedente.

2. Prisão preventiva. Fundamentação idônea. As 
instâncias originárias destacaram a necessidade da prisão 
preventiva do recorrente para fins de garantia da ordem 
pública, em decorrência da gravidade concreta do ilícito, do 
modus operandi e da quantidade de substâncias 
entorpecentes, apreendidas em cumprimento de mandado 
de busca e apreensão: 851g (oitocentos e cinquenta e um 
gramas) de maconha e 211,9g (duzentos e onze gramas e 
nove decigramas) de cocaína; além de 1 (um) revólver 
calibre .38, marca Taurus (de uso permitido), a quantia de 
R$ R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais) em espécie, 500 
(quinhentos) invólucros, 1 (um) rolo de papel filme e 2 
(dois) cartões bancários magnéticos.

3. Os precedentes desta Corte Superior estão no 
sentido de que a quantidade de substância 
entorpecente apreendida é considerada motivação 
idônea para a decretação e manutenção da prisão 
preventiva.

- De igual forma, o Supremo Tribunal assentou 
que "a gravidade concreta do crime, o modus operandi 
da ação delituosa e a periculosidade do agente, 
evidenciados pela expressiva quantidade e pluralidade 
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de entorpecentes apreendidos, respaldam a prisão 
preventiva para a garantia da ordem pública" (HC n. 
130.708/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, 
Segunda Turma, julgado em 15/3/2016, DJe 6/4/2016).

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais 
como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e 
trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, quando a segregação 
encontra-se fundada na gravidade concreta do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública.

6. Agravo regimental conhecido e não provido.
(AgRg no RHC n. 193.978/SC, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO AO 
NARCOTRÁFICO. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. VARIEDADE, QUANTIDADE E NATUREZA DAS 
DROGAS APREENDIDAS. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua 
imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e 
com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código 
de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a 
prisão antecipada apenas quando não for possível a 
aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos 
no art. 319 do CPP.

2. A prisão em flagrante foi adequadamente 
convertida em preventiva, tendo sido demonstradas 
pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e 
a periculosidade do agente, evidenciadas pela 
quantidade total e natureza dos entorpecentes 
apreendidos - cerca de 44kg de maconha, 49,5g de 
cocaína e 20 pontos de LSD, pesando 0,33g -, além de 2 
balanças de precisão localizadas na residência do 
corréu.

Acrescente-se que foram apreendidos seis "tijolos" 
de maconha na posse do paciente, que foi visto pelos 
policiais com uma faca fracionando uma porção da droga e 
teria, no momento da abordagem, destruído o aparelho 
celular que portava. Tais circunstâncias, somadas à notícia 
de que o agravante teria se associado a outros dois 
comparsas para a prática do comércio ilícito de drogas, 
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demonstram o maior envolvimento com o narcotráfico e o 
risco ao meio social, evidenciando a necessidade de 
manutenção da custódia preventiva a bem da ordem 
pública.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
que as condições favoráveis do paciente, por si sós, não 
impedem a manutenção da prisão cautelar quando 
devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para a manutenção da 
ordem pública.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 856.628/SP, de minha Relatoria, 

Quinta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 24/5/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÕNEA. QUANTIDADE E 
VARIEDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, IN CASU. MEDIDAS 
CAUTELARES. INVIABILIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Insta consignar que a regra, em nosso 
ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de 
natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a 
par de indícios do cometimento do delito (fumus commissi 
delicti), estiver concretamente comprovada a existência do 
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do CPP.

2. No caso, o agravante foi surpreendido na 
posse de 221,57g (duzentos e vinte e um gramas e 
cinquenta e sete centigramas) de cocaína e 686,31g 
(seiscentos e oitenta e seis gramas e trinta e um 
centigramas) de maconha, o que o Superior Tribunal de 
Justiça tem admitido como fundamentação idônea para 
a decretação e manutenção da prisão preventiva.

3. As condições subjetivas favoráveis do acusado, 
por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se 
verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação 
da segregação provisória.

4. De igual forma, as circunstâncias que envolvem o 
fato demonstram que outras medidas previstas no art. 319 
do CPP não surtiriam o efeito almejado para a proteção da 
ordem pública.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 889.546/DF, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
20/5/2024, DJe de 23/5/2024.)

 
Destaco que a presença de condições pessoais favoráveis como primariedade, 

emprego lícito e residência fixa, não impede a decretação da prisão preventiva quando 

devidamente fundamentada. Salientando-se, ainda, que o entendimento deste Superior 

Tribunal de Justiça é no sentido de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando 
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as circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes 

para manutenção da ordem pública.

A propósito, confiram-se:
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO. BUSCA 
PESSOAL. BUSCA VEICULAR. FUNDADAS SUSPEITAS 
VERIFICADAS. LICITUDE DA PROVA. PRISÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
PRISÃO DOMICILIAR. DELICADO ESTADO DE SAÚDE 
NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. A busca pessoal, à qual se equipara a busca 
veicular, é regida pelo art. 244, do Código de Processo 
Penal. Exige-se a presença de fundada suspeita de que a 
pessoa abordada esteja na posse de arma proibida ou de 
objetos ou papeis que constituam corpo de delito, ou, 
ainda, a medida é válida quando for determinada no curso 
de busca domiciliar.

2. Na hipótese, a Corte de origem afastou a alegada 
ilegalidade nas buscas pessoal/veicular realizadas. Para 
tanto, destacou que o corréu, conhecido do meio policial 
pela dedicação a atividades criminosas, foi avistado no 
interior de veículo que continha adesivos da Prefeitura 
Municipal de Itabirito, de modo que verificadas fundadas 
razões para a abordagem.

3. Devidamente justificada a ação policial - da qual 
resultou a apreensão de 245 buchas de maconha, com 
massa de 517,68 gramas; 22 unidades de maconha com 
massa de 440,08 gramas e 15 pinos de cocaína, com 
massa de 22,81 gramas - não há que se falar em ilicitude 
das provas dela decorrentes.

4. O decreto de prisão preventiva consignou a 
existência de indício suficiente de autoria do delito 
pelo paciente e destacou a apreensão de quantidade 
significativa de entorpecentes prontos para o 
comércio. Com efeito, as circunstâncias fáticas do 
crime, como a grande quantidade de droga apreendida, 
dentre outros aspectos, podem servir de fundamentos 
para o decreto prisional quando evidenciarem a 
periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem 
pública, caso permaneça em liberdade.

5. As condições subjetivas favoráveis ao 
paciente, tais como primariedade, bons antecedentes, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam 
a segregação cautelar, quando presentes os requisitos 
legais para a decretação da prisão preventiva.

6. As circunstâncias que envolvem o delito 
evidenciam que outras medidas previstas no art. 319 
do Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a 
necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais 
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brandas.
7. O indeferimento da prisão domiciliar foi 

devidamente fundamentado diante da não demonstração 
do estado de debilidade do paciente, sobretudo diante do 
exercício da profissão de motorista por ele.

8. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 900.169/MG, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
23/4/2024, DJe de 29/4/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. ILICITUDE DE PROVAS 
OBTIDAS MEDIANTE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
INOCORRÊNCIA. INDÍCIOS PRÉVIOS DA PRÁTICA DO 
DELITO. SITUAÇÃO FLAGRANCIAL. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE E 
NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior possui o entendimento de 
que as hipóteses de validação da violação domiciliar 
devem ser restritivamente interpretadas, mostrando-se 
necessário para legitimar o ingresso de agentes estatais 
em domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, do 
consentimento livre do morador ou de que havia fundadas 
suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel.

2. Na hipótese, as instâncias ordinárias ressaltaram 
que a diligência estava justificada, pois os policiais militares 
receberam informações de que em determinado endereço, 
dentro de um imóvel com características específicas, havia 
diversos indivíduos embalando drogas. Quando chegaram 
ao local, como o portão estava entreaberto, verificaram 
uma movimentação suspeita e, ao ingressarem na 
residência, encontraram mais de 800g de cocaína, 
fracionado em porções individuais prontas para a venda.

3. Deste modo, neste momento processual e com 
as informações até então presentes nos autos, não se 
verifica de plano a ausência de justa causa para o ingresso 
no domicílio, em razão de indícios prévios e situação de 
flagrante criminal. De se destacar que o feito encontra-se 
em sua fase instrutória, devendo a tese de violação de 
domicílio no momento da prisão em flagrante ser analisada 
durante a instrução processual em juízo, em cognição 
plena.

4. Acolher a tese defensiva de ausência de justa 
causa prévia para o ingresso na residência demandaria o 
aprofundado reexame do conjunto probatório, providência 
vedada em sede de habeas corpus, procedimento de 
cognição sumária e rito célere. Precedentes.

5. Em vista da natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua 
imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e 
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com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código 
de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a 
prisão antecipada apenas quando não for possível a 
aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos 
no art. 319 do CPP.

6. A prisão em flagrante foi adequadamente 
convertida em preventiva, tendo sido demonstradas 
pela instância precedente, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade da conduta e a maior 
periculosidade do agravante, reveladas pela natureza e 
quantidade da droga localizada - mais de 800g de 
cocaína, fracionado em porções individuais prontas 
para a venda -, o que revela o maior envolvimento com 
o narcotráfico e o risco ao meio social.

7. É entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça que as condições favoráveis do paciente, por si 
sós, não impedem a manutenção da prisão cautelar 
quando devidamente fundamentada.

8. Inaplicável medida cautelar alternativa quando 
as circunstâncias evidenciam que as providências 
menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública.

9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 854.089/SP, de minha Relatoria, 

Quinta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 8/5/2024.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. SÚMULA 691/STF. 
TEMA NÃO DEBATIDO NA DECISÃO IMPUGNADA. 
PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NÃO CONFIGURADA. 
SEGREGAÇÃO PARA A GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. SIGNIFICATIVA QUANTIDADE DE DROGA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES MAIS BRANDAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. A violação à Súmula 691 do Supremo Tribunal 
Federal não foi sequer aventada na decisão guerreada, o 
que impede o conhecimento do tema em sede de agravo 
regimental.

2. No caso, está evidente a imprescindibilidade 
da mantença da prisão preventiva para garantia da 
ordem pública, diante das graves circunstâncias do 
caso concreto, em especial a quantidade significativa 
de droga apreendida 3. O agravante foi surpreendido, 
com outros dois agentes, com 296, 69g de cocaína e 
294,22g de crack, após adquirir os entorpecentes em 
outro município, com parte das substâncias dentro de 
sua roupa íntima (cueca), para serem comercializados 
em evento sertanejo.

4. Condições pessoais favoráveis, ainda que 
comprovadas, não têm o condão de, isoladamente, 
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desconstituir a prisão cautelar ou autorizar medidas 
cautelares alternativas quando há nos autos elementos 
hábeis que autorizam sua manutenção.

5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, na 
extensão, desprovido.

(AgRg no HC n. 867.744/MG, relatora Ministra 
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe 
de 27/5/2024.)

 
Noutra parte, não há falar em ofensa ao princípio da proporcionalidade entre a 

custódia cautelar e eventual condenação que o agravante experimentará, pois referida 

análise deve ficar sujeita ao Juízo de origem, que realizará cognição exauriente dos 

fatos e provas apresentados no caso concreto. Não sendo possível, assim, concluir, na 

via eleita, a quantidade de pena que poderá ser imposta, menos ainda se iniciará o 

cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado.

Assim tem se orientado a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DE DROGA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. PANDEMIA DE 
COVID-19. PREPONDERANTES OS FUNDAMENTOS 
PARA MANUTENÇÃO DA PRISÃO. INVIABILIDADE DE 
ANÁLISE DE POSSÍVEL PENA OU DE DETERMINAÇÃO 
DO REGIME DE CUMPRIMENTO DE REPRIMENDA. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. 
decisão vergastada por seus próprios fundamentos.

II - A prisão preventiva, que exige sempre decisão 
concretamente motivada e se condiciona à prova da 
existência do crime e indício suficiente de autoria, poderá 
ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, nos termos do art. 312 
do Código de Processo Penal.

III - No caso, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos 
dos autos, que evidenciam que a liberdade do ora 
agravante acarretaria risco à ordem pública, notadamente 
se considerada a grande quantidade de droga apreendida, 
consistente em "30.682,87 g (trinta mil, seiscentos e oitenta 
e dois gramas e oitenta e sete centigramas) de cocaína", a 
indicar um maior desvalor da conduta, justificando a prisão 
imposta ao ora Agravante.

IV - Condições pessoais favoráveis, tais como 
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primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao Agravante a 
revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos 
hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia 
cautelar. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, o que ocorre na hipótese.

V - No que pertine à situação de pandemia, verifica-
se que, embora a conduta delitiva não envolva violência ou 
grave ameaça, as instâncias precedentes, ao avaliarem o 
alegado risco de contaminação advindo da pandemia de 
COVID-19, entenderam preponderantes os fundamentos 
que justificam a segregação cautelar do Agravante, ante o 
perigo à ordem pública gerado por sua liberdade, razão 
pela qual deve ser mantida a medida cautelar extrema 
imposta ao Agravante.

VI - Cabe consignar, ainda, que não se presta a 
via do habeas corpus para análise de 
desproporcionalidade da prisão em face de eventual 
condenação do réu, uma vez que tal exame só poderá 
ser realizado pelo Juízo de primeiro grau, após 
cognição exauriente de fatos e provas do processo, a 
fim de definir, se for o caso, a pena e o regime a serem 
aplicados.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC 148.200/MG, Rel. Ministro Jesuíno 

Rissato (desembargador convocado do Tjdft), Quinta 
Turma, DJe 30/8/2021.)

 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 

RECOMENDAÇÃO 62/2020 - CNJ. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. DESPROPORCIONALIDADE DO CÁRCERE 
COM O REGIME PRISIONAL EVENTUALMENTE 
IMPOSTO EM CASO DE CONDENAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. NÃO 
RELEVANTE QUANTIDADE DE DROGAS. 
SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO POR CAUTELARES 
DIVERSAS. WRIT CONCEDIDO.

1. A matéria referente à aplicação Recomendação 
62 do CNJ não foi objeto de análise pelo colegiado do 
Tribunal de origem, de modo que esse ponto não será 
conhecido por esta Corte Superior, sob pena de indevida 
supressão de instância.

2. A desproporcionalidade do regime em que 
cumprida a prisão não pode ser aferida antes da 
dosimetria da pena pela sentença, não cabendo, na via 
eleita, a antecipação dessa análise.

3. Denota-se que embora a quantidade de droga 
apreendida não seja ínfima - 73g de crack, 74g de cocaína 
e 34g de maconha -, não se mostra expressiva a ponto de 
justificar tão gravosa cautelar como a prisão, de modo que 
a imposição de cautelares diversas do cárcere apresenta-
se como medida suficiente para acautelar a ordem pública.

4. Habeas corpus concedido para determinar a 
soltura do paciente, mediante o cumprimento de medidas 
cautelares diversas do cárcere.
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(HC 621.831/MG, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, DJe 18/12/2020.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. (APREENSÃO DE 
CONSIDERÁVEL QUANTIDADE DE DROGA). 
PROTEÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é 
indispensável a demonstração da existência da prova da 
materialidade do crime, da presença de indícios suficientes 
da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada 
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Precedentes do STF e STJ.

3. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo 
Tribunal para garantia da ordem pública em razão da 
periculosidade social do paciente, evidenciada pelas 
circunstâncias concretas extraídas do crime, visto que, no 
momento do flagrante, foram apreendidos 887,04g de 
maconha, além de apetrechos para o tráfico, como balança 
de precisão, rolo de filme plástico e R$ 376,00, em espécie. 
Precedentes.

4. As condições subjetivas favoráveis do paciente, 
tais como primariedade e residência fixa, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, quando evidenciada a sua 
insuficiência para acautelar a ordem pública.

6. A prisão do paciente não ofende os princípios 
da proporcionalidade ou da homogeneidade, pois a 
confirmação (ou não) da tipicidade da conduta do 
agente e da sua culpabilidade depende de ampla 
dilação probatória, com observância aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa, o que não se coaduna 
com a finalidade da presente ação constitucional.

7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 586.887/SP, Rel. Ministro Reynaldo 

Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 30/6/2020.)
 

Por fim, quanto à alegação do agravante ser o genitor de criança menor que 

depende de seus cuidados, é certo que, com o advento da Lei 13.257/2016, o 

legislador inseriu no Código de Processo Penal o art. 318, VI, in verbis:
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"Art. 318. Poderá o juiz substituir a prisão preventiva 

pela domiciliar quando o agente for:
VI - homem, caso seja o único responsável pelos 

cuidados do filho de até 12 (doze) anos de idade 
incompletos;"

 
Interpretando o dispositivo, esta Corte Superior firmou entendimento segundo o 

qual a benesse não possui caráter absoluto ou automático, podendo o Magistrado 

conceder ou não o benefício, após a análise, no caso concreto, da sua adequação, 

devendo ser avaliada tanto a situação da criança, como as condições que envolveram 

a prisão do genitor.

Assim, ao Juiz restou facultada a substituição da prisão preventiva por prisão 

domiciliar nos casos em que o custodiado possuir filho com até doze anos incompletos, 

desde que, diante do caso concreto, se repute adequada e suficiente a benesse.

No caso dos autos, a negativa de substituição da custódia cautelar pela 

domiciliar foi negada ao agravante, em razão da Corte estadual ter destacado não 

haver demonstração da imprescindibilidade do acusado aos cuidados da criança.

A Corte estadual asseverou que "não há, nos presentes autos, comprovação de 

que o paciente seja o único responsável pelos cuidados dos filhos" (fl. 176).

Nesse contexto, não há se falar em prisão domiciliar no caso.

Ademais, desconstituir tais conclusões demandaria aprofundado revolvimento 

fático-probatório, procedimento vedado na via estreita do habeas corpus/recurso em 

habeas corpus.

A propósito, confiram-se os seguintes julgados desta Corte de Justiça:
 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. COVID-19. PAI DE 
FILHO MENOR DE 12 ANOS. NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
NECESSIDADE DA PRISÃO DOMICILIAR. ORDEM NÃO 
CONHECIDA.

[...]
5. Em relação ao fato de possuir filho menor de 

12 anos, também não restou comprovada a 
imprescindibilidade da presença do pai nos cuidados 
de seu filho.

6. Alias, é entendimento iterativo deste Superior 
Tribunal de Justiça que a prisão domiciliar no caso do 
homem com filho de até 12 anos incompletos, não 
possui caráter absoluto ou automático, podendo o 
Magistrado conceder ou não o benefício, após a 
análise, no caso concreto, da sua adequação. No caso 
dos autos, conforme já explicitado, a prisão preventiva 
foi decretada de forma adequada e baseada em fatos 
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concretos aptos a justificar a medida mais gravosa, 
para resguardar a ordem pública, não tendo, ainda, 
ficado demonstrado que o paciente seria o único 
responsável pelos cuidados das crianças, não havendo 
falar em prisão domiciliar no caso (HC n. 485.740/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
16/04/2019).

7. Ordem não conhecida.
(HC 597.345/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, DJe 20/10/2020.)
 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 

ROUBO CIRCUNSTANCIADO. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
INDÍCIOS DE AUTORIA DELITIVA. NECESSIDADE DE 
INCURSÃO APROFUNDADA NO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA VIA 
ELEITA. PRISÃO CAUTELAR MANTIDA NA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. PEDIDO DE 
PRISÃO DOMICILIAR. REQUISITOS NÃO 
DEMONSTRADOS. RECURSO ORDINÁRIO CONHECIDO 
EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

[...]
6. Embora todo pai seja indispensável à criação 

de seus filhos, o benefício previsto no art. 318, inciso 
VI, do CPP não possui aplicação automática, sendo 
necessário que o homem comprove ser o único 
responsável pelos cuidados do filho de até 12 (doze) 
anos de idade incompletos. No caso, consoante 
destacou a Corte estadual, não ficou demonstrado que 
o Recorrente seria o único responsável pelos cuidados 
dos filhos menores.

7. Recurso ordinário conhecido em parte e, nessa 
extensão, desprovido.

(RHC 132.628/RJ, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, DJe 26/10/2020.)

 
PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO 

EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA. 
SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO POR MEDIDAS 
CAUTELARES. PAI DE FILHO MENOR DE 12 ANOS DE 
IDADE. NÃO COMPROVAÇÃO DA 
IMPRESCINDIBILIDADE AOS CUIDADOS DO INFANTE. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos 
dos autos, que evidenciam de maneira inconteste a 
necessidade da prisão para garantia da ordem pública, 
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notadamente se considerada a quantidade das drogas 
apreendidas - 530 gramas de maconha - além da quantia 
de R$ 2.362, 00, uma balança de precisão, uma faca com 
resquícios de substância com característica de maconha, 
uma fita adesiva normalmente usada para embalar a 
droga, bem como pela confissão de que era o proprietário 
dos entorpecentes, circunstâncias indicativas de um maior 
desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da 
periculosidade concreta do agente, tudo a revelar a 
indispensabilidade da imposição da medida extrema. 
Precedentes.

III - Quanto ao pedido de substituição da prisão 
preventiva por domiciliar por ser genitor de menor de 
12 anos de idade, cumpre asseverar que, na hipótese, 
além da devida fundamentação para a manutenção da 
prisão preventiva, ante a insuficiência da aplicação de 
medidas cautelares diversas, sequer ficou comprovada 
a imprescindibilidade do recorrente aos cuidados do 
seu filho, capaz de ensejar a concessão do benefício.

IV - Consoante entendimento iterativo deste 
Superior Tribunal de Justiça "a prisão domiciliar no 
caso do homem com filho de até 12 anos incompletos, 
não possui caráter absoluto ou automático, podendo o 
Magistrado conceder ou não o benefício, após a 
análise, no caso concreto, da sua adequação. No caso 
dos autos, conforme já explicitado, a prisão preventiva 
foi decretada de forma adequada e baseada em fatos 
concretos aptos a justificar a medida mais gravosa, 
para resguardar a ordem pública, não tendo, ainda, 
ficado demonstrado que o paciente seria o único 
responsável pelos cuidados das crianças, não havendo 
falar em prisão domiciliar no caso. [...]" (HC n. 
485.740/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, 
DJe de 16/04/2019).

V - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação 
da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 
imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão.

Recurso ordinário desprovido.
(RHC 131.324/MG, Rel. Ministro Felix Fischer, 

Quinta Turma, DJe 6/10/2020.)
 

Ante o exposto, voto no sentido negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 196.806 / SP
Número Registro: 2024/0134797-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15006642120238260593 20052192320248260000

Sessão Virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALEXANDRE RICARDO DA SILVA PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : MARLON BARALDE VIVEIROS CAMPOS - SP443646
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXANDRE RICARDO DA SILVA PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : MARLON BARALDE VIVEIROS CAMPOS - SP443646
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
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Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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